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QUESITOS 

Deverá organisar-se o Registo civil'distincto e separado do Registo 
parochial? 

'No seio da administração, ou siibordinado ao poder judicial? 

Em qualquer dos casos -para que actos ' e  debaixo de que con- 
diçóes? 



REGISTO CIVIL 
S'il existe deur pouvoiro, I'un 6ur ler esprils, I'aii- 

tre siir les personnes, je ne voii$ propoucrai pas de les 
cnnfondrr, mais de les mettre en harmonie. 

Quoiqiie l'offlcier civil soit chargh de8 actee de nai- 
seiice, le prftre q~i i  administre tine paroisse n'est pas 
inoins obligé d'avoir iin registre Iiour les acles Oe ba- 
111?me. 

.......................................... 
II  i>e faut pau conlondre les piiblications du mnria~e 

civil avec les ~)iiblications qiii sont prescriptes par 
I'Eglise. 

.......................................... 
Quoique les regrislres de Ia paroisse aoient moina 116- 

cesaaircs pour les s&l>iiltitree que Iioiir lea I)al)l&tnea et  
lee miriages, les ciir6s ne doivent pas negliger de faire 
iascrire les actes de ~Elitiltiire. 

I .......................................... 
1.e~ actes clvils de dec&s ne soot ilestinth qu'U CMY- 

lalcr (e fait e1 1'8poqiie de Ia mort. 

C. Goussw-Le Cud. CJv. conintenli dntrs srr 
rupporlx ai'ec I a  Zheol .  MOI  nlr.  

No meio socidl, o registo i! uiii:i necessidade L50 iniperiosa, como ini- 
periosos são a s  causas que levaram o homeni a ligar-se: a seus siini- 
Ihantes, a trocar s e r ~ i ç o  por serviço, a (lar esforço por esforço, a apertar  
o lucô da fraternidade, a coiisliluir a famiiia, a organisar a seriedade. 

Quando, nas  primeiras edades, o honiern deixou a v ida  errante de 
pastor, pnra encetar os doces tr'tbalhos d't agriciiltura, desde esse nio- 



menlo fundou-se a cidade. Estreiladas as  relacócs sociacs, forcoso era 
q u e  apparecesse a id8a de  aucioridadc, qiie surgisse o direito publico, 
para dernn~car  a esplicra do individuo e o poder do imperante, que  
nascesse o direito civil, para regular as  relações particulares en t re  os 
cidadãos. 

Conio os direitos civis variam e se n~odilicam, segundo a s  qualidades 
que  retlestcni o cidadão, é indispt.nsavcl saber-se quaes as  condiçóes, em 
qua  elle s e  cncontra, conio menibro da  sociediidt! civil. E o que o re- 
giSLo faz: d 6  ronia dos actos da' vida do indi\.iduo, que  á sociedade 
importa considerar, pata utilidade sua e intcrcsse do pioprio individuo. 

Será, pois, neccssario que  lafganicnte tleriionsiremos ns vantagens 
q u e  resuliani d'erla in~ t i iu iyão  e sua utilidade prnclica? CiCmos que não: 
d e  todos são ellas sol)ejaniente conhecidas. 

A conimissào, no intuito de  esclarecer a niateria, jiilgoii dever seu 
entrar  erii alguiiias invesligações histoiiciis, procur;iiido, através dos se- 
culos, a origem e phases porque esta insliiiiiyão ieiii passado. Mal se- 
guros são os  passos que tentanios nos cnrcdados Iiil)yrinthos tla Iiisto- 
rid. O espirilo pliilosophico, quando se debiuca á bcira do passado, e 
procede a aulopsia de uma civilisacão cxiincla, muitas vezes desvaira 
na  escuridade do tuiiiulo. 

A origcni d o  regisio d ~ v e  prender-se aos arrolnnientos dos antigos po- 
vos. Caniinlitiddo de  indiicção eni indurcão, chryiiiianio?;, talvez, a con- 
cluir 8 exislencia d'elle enlre  os Iiel)reus, na India ,  na Pcrsia. no Egy- 
plo ...... Mas que vale revolver a s  cinsas d'essrs paios, mergiilliando 
iiuni isar  de  coiijeriuras onde o niiiifraçio é cliiaei cri.io6? 

Inlerrogueiiios a Grecia, siibliiiie sacerdotisa (10 niit), eni cujo cora- 
çào Iiouve s e m p r e p a r a  a idka do hc.llo ii i i i  riillo piiro e artleiitc, coiuo 
o fogo de  Vesra. Na Grecia Iiarin leis, d'ontlt! f,iciliiicntc se dediiz a 
t~xisiencia d'iiiii registo. A l l i ,  todo o Iioiiiciiii livre, de  cdiidc tle !?(i an-  
tios, era arrolailo, para Iiegai' rni artiias. I,ii.iirgo, o (.eletire Icgislador, 
tlucrrndo foriiinr i i i i i  por o giicrii~iro, tlispoz, com rolacão aos casaiiieii- 
tos, que só fos .~cl~~i  p ~ i i i i i i t i d o ~  cn1i.c Iioiiirns tle 30 aiinos e iiiullieres 
tle 90. Estes f;ictos tlt*iiiniis~riiiii i Iiirainriite qiie ;i I tn i  t l e ~ i a  roriliccer a 
c+dadc tle ciidii cidatlão, e ,  por cori~t~i luuici i i ,  ii iicccssidiide d'uiii rcgis- 
tro. ao iritliios pilra os  na>rinicn[os. 

I'ii~i;i!i!io~ II Iloiiia, (jiii. nos ~ iodc  foiiiccrr dados iini pouro mais po- 
sitivos. Aqriralle grnritla I ~ V V " ,  roldsso qiie a\assiillou o iiiiindo com O po- 
d(:r do seu hraço e tl;feua intt~llipciicla, pra coritli~Ro i n d i p ~ r i s n ~ ~ e l .  na 
i~clividnde iiiimerisa da siia i ida [iolilic-a e rivil, a eaistencia tio 
tos que  regulnssc*in niiiitos J c  scus netos piiblicos. Ainda no lriiill 
rcis, drparstnos nós coin n iiiatiLuicáo tlo censo (censtts). Servio 'I' 
quercndosubsliluir a divisão, seguiiclo ns origens, unia divisa0 ba 
110s havcrcs dos t.idadãos, disiril,iiiri o liovo por classes c po r  r 
tias. Cada clieft: dc laiiiilia foi obiigatlo ii cst.reser o scu i i o i i i r  



uma tabua,  indicando, a k d e  juramento, o numero d e  pessoas que  
conipunham s u a  familia, o valor e natureza d e  seus bens. Esia divi- 
são, diz M. Ortolan, foi concebida e realisada d e  nianoira que  correspon- 
deu a tres necessidades sociaes-o imposto, o servi90 niililar e o voto 
politico. 

Nog primeiros tempos d e  Roma, os verdadeiros registos publicos não 
podiam ter existido. As primitivas disposiçóes do direito civil romano 
não exigiam a escriptura publica para a validade do aclo juritlico: tudo 
se fazia verbalmente. O espirilo de  cada inslituição desapparecia debaixo 
da foriiia rude que  o revestia. O gesto. a pantominia, a palavra sacra- 
iiienial, o sym bolg inlervinliam conio condicòes essenciaes na  declara- 
cão da vontade. O elemento iiialerial estava acinia d e  tudo. 

P o r e n ~ ,  a civilisação, na siia niarcha incessnntc, começou de  espiri- 
tualisar a s  insiituições, desenibaraçaiido.a.s d o  q u e  tinham d e  mais ma- 
terial e grosseiro. Alíiie tarde, depois da 1)enelic.a influencia do direito 
preiorio, a escripiiiraçiío era  jíi exigida para a validade d e  muitos actos 
juridiços;-a i n s i n i i r ~ ã o  d c  doasões, por exemplo, devia ser  lançada 110s 
registos publicos. O que  p r e c e  indubilnvel é q u e  os actos diis asseni- 
hlCas populares e do senado, Ilem como os nascimentos, obitos, casa- 
iiicnlos e divorcias, eram consignados nos rrgislos de  Roma. Estes re- 
gisloo, deposiiados na Basilira do Scnndo e conliados a guarda dos oí3- 
ciaes publicos, estavam patentes a iodos os que  os qiiizesseni consultar. 

Náo obstante isto, rcconliecemos qrie a Egreja foi quem priiiiciro to- 
mou unia verdndrira iniciativa nesta mnteria dos regisios, regulando-os 
por fornia nielliodica. No seio da rgrcjii, n origriii dos regiblos do ha- 
plismo rcnionia aos prineiros secrilos tlo clirislianismo Os caiecliiinte- 
nos, alguni terripo antes de  rerclierciii o Ilapiisnio, deviam tlnr os ~ c i i s  
nomes ao bispo, a liiii de spreni iirscriptos niiiii livro para isso dcsti- 
nado (liber uitae, caralogiis cote~l iumenorz~m) .  Esic f ~ c i o ,  todavia, não o 
podemos considerar conio practica regrilar e iinifornie; só, n:ais tarde, 
o concilio de  Trenlo impdz, d'uiiia iiianeira tlecisiva, aos paroclios a 
obrigação de  tcreni um livro, uni regiato, onde Iiivrasserii uni ternio de ' 

todos os actos d r  bapiisriio. 
E m  quanto ao registo dos casamentos, é incerta a sua origem; se  al- 

gunia cousa havia nesse scnlido 110s tempos anteriores ao concilio [ri- 
dentino, n l o  pode dizer-se que  isso fosse uso geral e constante; o q u e  
6 cerlo, poreni, e q u e  esle concilio (1) I(ngislou sobre esta riinieria, de- 
terminando, que  ciitla paroclio tivesse uni livro especial, onde  s e  lanças- 
sei11 os nonies dos coiijuges, das  tesliniunlias, o icnipo e o logar do ca- 
samento. 

Em quanto a o  registo dos obiios cremos que  elle provem das  antigas 
dipiycas-pequenas tábuas de que  usavam os judeus, os gregos c os 

I 

(1) Coac. Trid. sess. $4, crp. 1 De reforni. n tntr ln~.  t 



romanor, e de  que  a egreja depois se se r r iu ,  applicando-lhcs uni liiii di- 
verso.-As diptycas dividiani-se em diptycas dou vivosm e dos nioitos. 
Nas primeiras, escreviam-se os nomes dos papas, dos patriarchas, dos 
riietropolitanos, dos bigpos dioeesanos, e por tim o resto dos Geis c r a  
coniprcliendido n'uma expressão genericii e commuin. Nas diptycas dos 
iriorios escreviam-se, a proporçlo que iam Pallecendo, os nomes d e  10- 
das a s  pessoas, q u e  se  achavam inscriptas nas  diptycas dos vivos: n o  
citsolpurem de aiguinas d'ellas morrerem debaixo d c  excommunh80, o 
~u nome cra riscado. 

E d e  antigo costuntk foi-se aperf'eicoanda coiii o a n d t ~ r  dos tempos, a té  
que se introdiiziu, em cada parocliia, a practica regular de  escrcverlno 
livro dos obitos os noiiies Je iodos 09 fleis, fallecidos na circumscripçáo 
da mesma parochia. 

D'estes brcves apontainenlos sc pode ver a grande influencia, q u e  
na,Egrej,i teve nesta inoteria, pariicularmcnte o concilio lridentino, que  
dcii cella ordem aos regislos, quc  o n d ~ v a n i  em conipleta anorchia.- 

Posto isto, a comniissáo julga do seu dever apresentar-vos, em l r a p s  
itiuito resumidos, a s  diflerentes pliriscs, por qiie a nossa legislayãu leiu 
prssado, relaiivamentc a este ponto. 

Em Portugal,  as  disposi~ões do concilio tridentino forem recebitias 
oonio lei vigente pelo alv. de  1 3  de novenibro de  1565,  e depois pelas 
Ijrov. de  91 d e  noven~hro de  1 5 6 4  e 2 de niarço d c  1 G68, alv. de  1 9  
de março d e  1 5 6 9  e lei de 13 de dezeii,bro de 1681. Anies porem da 
sua iiitroduccáo n'esies reinos, jri alguinas dispoçições havia em niale- 
rin d e  repislb. 

As conslituifões diocesnnas de  28  de  agosto d e  11536, promulgadas 
pelo iiifdnte D. Affonso, arcebispo de Liqhoa, algunia cousa deterniina- 
rnni acerca do registo p a r o e h i ~ l :  n consiituiçlio 7.' do 1." capitulo man- 
doi1 fazer o assento dos riascinienkos e obitos. Ein qiinnto ao nascimen- 
to, exige-a dcolarayáo da noinc tlo clerigo, que administrar o baptismo, 
tlu dia ,  mcz e arino, riii cliie elle for celel)i~ido, do nome do individuo 
I,;ip!isado, do pne e da niãc, scntlo I i í i ~  idos por iiiarido e miillier, e 
t.~aibciu os-noriies dos padrinhos e madrinhas; eni qlialilo aos obilos, 
iiiiiiida declarar-o noiiie do fallecido e o dos seus testamenteiros, e 
o d L I ,  niez c i inuo, ciii que t c \ e  log;ir o obilo. &ta toiistiluirão de  si 



muito imperfeita e omissa em pontos essenciaes, ma4 podia satisfazer 
esta g rande  neoessidade social. 

Seguirani-se ainda outras constitaigões diocesanas, sempre imperfei- 
tas, deficientes todas, mas que  não obstante foram fegutando o registo 
a t é  1833, epocha bril'haate das nossas grandes reformas polilicas e ad- 
ministrativas, epocha, em que o genio altivo de  Mousinho da Silveira, 
desprendendo o v60 sobre a s  rriinas do antigo regimen, palpava as  ne- 
cessidades d'este povo, e ,  fitando de frente o aslro da cirilisação, irrom- 
pia em catadupas de luz sobre o solo (Ir: Portugal! 

Apporeeeu o decreto de  16 de maio d c  18321 que cslahelecia o re- 
gisto civil, encarregando a siia redacsno e conservacão ao provedor do 
concelho. -Leia-se neste decreto o artigo 18, 5 2:, ar l .  69, $5 I.", 
e:, 3.; h.", ti.", e a r t .  70. 

A este seguiu-se o decreto de 18  d e  julho de  1 8 3 8 ,  que egualnienie 
estabeteceu o registo civil, incrinibindo o administrador do concelho da  
redoaçiio e guarda dos livros respectivos. -Veja-se o ar t .  65, $5 1 . O ,  
2.O, 3 . O ,  &.O, E.", 6.", e o art. 72 e 7 3  d'este decreto. 

Depois d'estes dois decretos, veiu o Codigo Administralivo de 31 d e  
dezambro de  1 8 3 6 ,  que no art.  1 3 1  dizia - que  a redacfão do registo ci- 
vi l  seria da competencia d o  adniinistrador do concelho; e mnis adiante, 
no artigo !26ti,-que o registo do estado civil continiiarie, conio a té  
então, a ser  feito pelos parochos, em quanto o governo não publicasse 
modelos para o regular,  e não fixasse a epocha, eni que elle devia pas- 
sa r  a se r  confeccionado pelas auctoridades administrativas, na forma 
pnescripta no mesmo Codigo: dizia mais - qiic os parachos, entrctan- 
to, seriam obrigados a enviar  aos regedores de  parorhia a relação dos 
baptismos, casamentos e ohitos havidos, na sua parochia durante cada 
mez. 

O actual Codigo Adminislrativo determina tambem, no artigo 9 6 6 ,  que  
o administrador d o  concelho B o oficial do registo civil, e no $j iinico 
a este artigo diz-que um regulamento especial regulara as a ~ t r i h u i -  
c0es, que ,  n'esta qualidade, lhe hão d e  competir. O regulamento pro- 
meuido ainda at6 hoje nào viu li luz d o  dia! 

A portaria de  5 de  maio de 1 8 3 7  recommendou a exeeuçiio d o  ar t .  265 
d o  Codigo Adniinistrativo d e  1 8 3 6 ,  na parte, em que  se  determinava 
que os parochos, em qiianto se não estrbelcresse o resgisto do estado 
civil, enviassem niensalmenle aos regedores de parochia os mappas dos 
ba.@iemos, casamentos e obitos, isto no intuito de  formar-se o registo 
geral da população dos concelhos. 

Tadg esta legislação, que  acabamos d e  citar, estabelece o registo ci- 
vil; todavia a portaria de  1 6  de  outubro de  1838 mandou -que o registo 
doe mscimentos, casamentos e obitos continuasse a cargo dos parochos, 
c o ~ s e b v a n d o a e ,  nas parochias, sob sua responsabilidade, os livros findos. 

i4 portaria de  10 de  janeiro de  1837, explicativa das  porlariaa de  88 



tlc agosto de 1834 ,  de  6 de  maio e de  1 6  de  outubro d e  1831 ,  deter- 
iiiinou -que se  conservasseni nas  freguezias os livros do registo exia- 
tcnies, alé que  apparecesse o regulanienio geral do registo civil. 

1Jiris tarde então appareceu o decreto de 1 9  d e  agosto de  1 8 5 9 ,  que. 
acabando coni íilguns dos principaes defeitos, qrie se davam no registo 
l~droçtiial, e niandaodo que aleili do assento dos nascimentos, casameri- 
tos e obitos, se  tizesse lambem o as\ento do reconhecimento e legitinia- 
cão dos filhos naturacs, refbrmou erii alguns pontos o mesmo registo 
j~arocliial, dando-lhe iima tal ou qual unidade. A portaria de  8 de ou- 
tubro do rnesmo anno " iiiandoti d id r i  buir pelos parochos exemplarcs 
impressos do decreto de  1 9  de agosto de 1859  e modelos para os as- 
sentos dos baptisnios, casanientos e obiios. 

h portaria de  9 de dezembro de 1 8 5 9  - rirandoii tatribeni distribuir 
l ~ d o s  -parochos, niodclos dos mappas eslatisticos, que  elles devem apre-  
seritar eni cada semestre, e ordenou que estes riiappas, que  os parochos 
sAo obrigados a enviar aos respectivos prelatloi, conforme a disposifáo 
do ar t .  2 4  do decreto de 19  tle agosto de  1859 ,  fossem formtilados se- 
gundo os modelos annexos ti citada portaria. 

As duvidas e eriibarayos, que  se encontraram na execução do decreto 
tle 1 9  de  agosto de,1869, motivarani a portaria circular de 12 de  ju- 
lho de 1 8 6 0 ,  que  providenciou relativame'nte a execucãci d o  mesmo de- 
crelo, tendo sido coiisullados os prelados tícerca dos eriibaraços, qiie ,se 
davaiii iia practica. 

O decreto d e  29 de niaio de 1861 nomeou urna commissáo, coni o 
1:rii de  reber e exnniinar as  rel)reserilnções, dirigidas ao governo sobre> 
a execusáo do registo paroctiial, pela reforma ordenada no decreio de 19 
tle agosto de  1 8 0 9 ,  e de propor quacsquer alterac6es, que  lhe parecessem' 
t onvenieiitcs. 

Ultimamente piihlicou-se o tlccreto de '2 de  abril de  1 8 6 3 ,  que. dissol- 
vendo esta comniissào, prescreteii a foriiia de  escripturar o registo pa- 
rochial, exlilicando e desc i i~o l \c i ido  a doutrina do decrelo de 1 9  d e  
agasto de  1859. 

Este decreto d e  2 de abril de  1 8 6 2  e o que actualmetnte regula entre  
lios o registo parochial. 

No projeclo d o  Cod. Civ. sustenta o sr. Seabra o registo dos nascimen- 
tos,, casanienlos e obitos - a cargo doa parochos, debaixo da vigilaiicia 

tiscalieayão da  auctoridade adiiiinistrativa. Isto para os cidadãos ca- 
t.holicos.-Yejani-se esprcialmenle os artt. 3818,  3840 e 2838  a té  2833: 
I'ara os subditos portuguezes acatboliços estabelece o registo civil e m  
( ada  municipio, a cargo do secretario da respectiva camara.-Vejam-se 
os artt .  2846,  2847 ,  2849  e 2853. 

A ~ o m m i s s ã o  revisora desi  iou-se d'estas ideias: no ar t .  244? diz -que 
o registo ci i i l  abrange o registo dos iiascimciitos, dos casameritos e obilos, 
c o do reconheciinento e legitiiiiaqão dos tilhos. Não distiague enlre ci- 



dadãos cntholiros r acatholicos. No a r t .  2 4 5 9  declara que  a parlc or- 
ganica das reparticòes do registo cikil, as ohrigac6es dos funccionarios 
encarregados do registo c a forma d'este, serão determinadas em regula- 
nieo tos especiaes (1). 

Depois d'esia breve exposição do q u c  a este rcspeito se enrontra  no 
porpo da  nossa legislacão, conveni queentrenios, seni detença, no euanie 
da principal queslào que se vcri1il;i. 

Devera eslabeleccr-se o registo czvi l  disl incto e separado do registo 
parochial ? 

A niaioria da comniissão entende qiit! sim: a nossa opinião é -quc  a 
~ o e i c d a d e  civil deve ter uni regislo puramente scii, independente do rr- 
gisio crclcsiaqtico, deixarido-se todavia á sociedade religiosa o pleno 
exercicio do direito qiic lhe compele de fazer o arrolamento dos fieis, que 
pertencem ao seu greinio.- 

Poderosas foram as razões, que impcraraiii ein nouso animo, e que  nos 
levaram a a b r a l a r  esta opiniào, c'oiii n tirnieza, que  nos dá uma coni  ircão 
profunda. 

Quem pode negar a naturcza puramente ciril  d'esles actos? 
Qiieni pode conlcstar o direilo, que a sociedade teiii, de  fazer o ãrro- 

lamento dos seus meinbros? 
Ddstinclas são as  esplieras, que rorrespondem a cada um dos fins d:i 

actividade bumana; a fronleira iiioral dcbe ser respeitada, o predoiiiinio 
pela absorpção é sempre despoiisnio! 

O homem tem um fim religioso, prorura atlingil-g, recolhido no templo 
sagrado da consciencia humana: que iiião violenta pode perturbal-o alii.? 
A sociedade religiosa caminha no consrguiniento d'cetc fim; serre-lhe 
de  &ia a eslrella da siia fé: que fdrça extranlia pode ,violar a sua aii- 
tonomia e tolher o justo exereicio dCi sua a c ~ i i i d a d e ?  E livre a espliera 
religiosa, mas a sua mesma liberdade veda-lhe o transpor as raias, que  
lhe estão deniarcadas para invadir o territorio da sociedade rivil. 

Diversos são os íiiis, distinctas são e s  eqpheras d'acyão, portanto pro- 
c u r e q  coexistir seni se ahsorvererii, sem quebrareni a harmonid, que  e 
a lei supreiiia do niundo nioral. 

i 1)  Talvez para ae livrar de embaraços e evitar c(>nflictos: aindaqrie na verdade mais 
prnprio é da ~dministrnçito o melhor cabimento 11-m no codipo, Ipis  e providencias a d m i -  
nistrativas a ~ ia r l e  regiilamoiitar d'esle ol~jjecto, rio qiie no rodieo civil. 



Se isto assini e, ou antes, se isto assini deve ser,  quereni por veii- 
tura q u e  a sociedade religiosa venha dizer-nos quiies e quaiitos s è o  os 
~ i ~ e m b r o s  da sociedade civil, ou quc esla aponte áq.riella o numera dos 
seus feis? 

Felizinente, esta ideia de independencia das duas sociedades vae ga- 
nhando terreno e calando nos espirito.; advogou-a já no congresso de 
Malines a voz eloquente d o  conde d c  Montaleiiibert: a coinii~issão, se- 
nliores, acccita-a, ainda que não sem alguina reserv,] (1); protesta ener- 
gicamente contra a interferencia do poder da egrcja no governo das 
sociedades civis; protesta, porque teni iiiiia grande ligão regiçlada no livro 
da Iiistoria, que  aberto por Gregoiio 1'11, riibrioido successivamente por 
todos os papas, será talvez gloriosaiiiente. encerrado por Pio IX, quando 
o acleal cliefe da  egreja, apontando aos povos o sol da redempçiío, se  
convencer d a  necessidade inevilavel de  dar  a independencia á socie- 
dade civil, a egreja a liberdade, ao niiindo a paz, lia dezoito seculos 
annunciada!  

ALhistoria de  todas a s  nacões e de todos os leiiipos diz-nos -- que sempre 
os sacerdotes d'nina religião, qualquer que ella seja, têm lançado inão 
d o  iiiiperio, que sobre a s  almas dos crentes Ilies da a f@rca do  senti- 
menio religioso, para exercerem unia irifluencia directa e iirimediata no 
goveruo dás sociedades. 

Nào c necessario invocar a meiiioria das vellias seriedades do Orienc 
te, ii'essas eras, em que a theocracia tocava o zenith d o  seu poderio; 
Laeta. no tuniulo do passado, erguer a iiiortalha que cobre os restos de  
mil I ictiirias immoladas aos pés tl~i cruz! 

(1) A'Xo queremos, com isto, sustentar a independencia absolula das iluas sociedadea. 
A sociedade civil e a religiosa não são, como quer Vinel, tluas machinas destinadas a 

moverem-se parallelarneule no iiiesmo terreiio, iito são dois arlros, que, niim niesmo sys- 
trnin planetario, descrevas orbitas. qiie i120 tenham de tocar-se neste ou naquelle 1)onto. 

Dizein que a religião governa e dirige o eullirito, qiie a rociednde civil rrgttla o corpo. 
Atê ontle pode chegar o abiiso ila abstracçBo! Entlio iio hoineni a unidade k tima mena 
tira? Ontle fica a harmonia (Ias tliias siibstancins, a infliieiicia reciproca qiie unia cxerce 
sobre a oiilra? Então iio iodividiio o espirito r a uiateria tem rima vida distiiicta, relia- 
rada, independente? & facil de ver o absurdo, $L qiie leva a ;idopçBo tl'am tal principio. 

A rriigito considerada em si, qiier dizer, enoiriida corno iiin systenia de ideias, tem 
um poder inorai, que necessariarnetite influe sebre a sociedade civil. Porrni, se em vez de 
considerarmos a i'eligião debaixo O'cste ponto de vist;r al>slraeto. a olliarmos como iim 
k c t o ,  isto C, como instittiiçtlo social, neste caso, crenios, i130 poilern negar-se as relat;Ges 
que a prendem ao estado. 

A egreja, como uma sociedade, que teni tentlencian a realisar iiiteresses, que lhe ia- 
j)orIa conservar e porvenliira drsrnvolver, 11<1(1v, falsearido o rspirilo da rrligito, apotle- 
rarise erti iioine do c60 alo que E ~iiiromt.iiir iI;i trrr?, arro~itr-se <lireitos sobre o estailo, 
~>erturbar o andamento d a  admiiiistraqão piiblica, attacnr s)atenias ~~oli l icos cqnstituidos 
]tela soberania do povo.-A thiaia iliirbrou inuilo sceptro e leui feito baquear miiilb 
throno! 

Sustentamos a independencia das duas socirdades, atd ondr rlla pode stislrnlar-se: in- 
ilept?n<lrricia ahsoliila, nilo a advogamos ncís. ($iieremos nas (Iiiii.; snrit.dnileo iiniii vida dip- 
iiiicia, mas iiarmodiea, sem ai)ni>rpqãi~. 



Falle  #por nd a historia da edade media, epocha tremooda, em q u e  
a otida d a  inlolerancia se espraiava pelo mundo calholico, e colhia e 
tragava' os que ,  á sonibra da Iiherdadc d o  evangelho, adormeciani dea- 
cuidosos, a sonliarem com a inviolal)ilidadc da consciencia humana!  

Falla por nós a historia da inquisição, ferrete indelevel, qne  a mão 
do fanatismo estampou na face divina d'iima religião-toda d'amor! 

A hydrn, que  parecia lcr  sido deverada pelo incendio de 1789, cs- 
capou dits chanimas, como a salamandra; refiigiada n a s  sombras, ella 
cspditrt ainda,  e espera cantar  um dia o hyaino da victorin sobre os  
(leslrosos da l i  herdade. 

Ninda hoje o ultramontanismo, desdobrando orgulhoso o estandarte  
da  '&ac$t3o, protesta, rugindo na  sua ira impotente, sim protesta, em 
vez de  renunciar  as  suas antigas usurpnções, ein vez dc seguir a niar- 
chs progressiva doseculo! A posse do niiindo escapa-lhe das  niiios, ec l le ,  
o grande potentado d'oulras eras ,  conchega ao seio os seus velhos per- 
gaminhos, cuidando conservar preciosos tilrilos ck propriedade e no- 
I)reza! 

k i d d a  hoje  vimos t.axar d c  inimiga da religião toda a refornia, eni- 
hora1 ulil ,  umh vez qlie ellii a laque algum interedse da  elas* clerical. 

Como se Deos, e o al tar ,  e o sacerdote, constituissem uma mesma 
cntidnde! ' 

É para obstar a todos estes dcsvnrios, d e  que  a historia nos d a  uni 
soiemne testenianho; é para levantar rima Ixirreira aos resultados fu- 
nest i ts inbs q n e ~ p r o v & n i  'tanto do priiicipio theocratico, como da  cesa- 
ropapiu, que nos desejamos tornar beiii distincliis a s  areas  das  duas es- 
pheras  civil e religiosa, e bkni s :i I '  icntes os direitcrs das  d u a s  sociedades! 

Qiie vsliosus n!iSee s e  podem evocar contr,I o cstal~ele;cimea~o d o  re- 
gidtd civil cm Portogal? 

@s:hhM!irs & cos6trntcsiradicados no pai= desds 3ongo t e f i p o ?  (1) , . 
E:'rnlii?b polico; é b eterno arguinerito d e  qiie I a ~ i c a n i ~ ~ d R o  os espiri- 

tos 'Cbhs'elJadbreci, qlic prociirani ariinliar-se.,sol) o nianlo do passado! 
hlligá-6s e8tk cnminkar inccssancc da oiv~ifisd$a'o para .6 ideal d a  liti- 

mailiditd&! Ao honiem, que  teni iinia c renf i  e (toe queJr prbgredir,  arre-  
messhhi-lhe d o f a t k s  o epiahcta de atrtopis6a, e ellcs, os opostdlos d c  todas 
a s  vclliarias, perrnaneccin escravos das inslituiç6es qiie coiitarh seculos! ... 

H80 3oii\Qs i i iopiata~,  não  ilucrenios' qiie se estabctega unr ernbaracoso 
cstado'dk ehnlradicyãb enlre  d ordeni logira c a ordcni iccbl; MEs lam- 
bem aãb k d u â m o s  üincdrori~ados diaiilt  d'uina itiein, que a razão rios 
nlcvnntc em ideal. j 

Cyaniam iilopiii i ideia, qttc r e p i l l a i s ~ i h d p a t  de  converttr-se em faclo 
:iocidl, c esqueceni-se d e  d a r  o iiicsmo nbMe a6 fwto  que pertence a uniu 
s i t u a ~ ã o ,  qiie G j i  ruinas. 



Nâo invoqueni, conio barreira invcncivel realisacão d ' u n ~ a  reforma, 
q u e  rem por si cabedai suficiente de razões philosophicas q u e  a legiti- 
mam, os habitos e costumes radicados no paiz; que  isso pouco vale diante  
do ipiperio da razão e da  j i i s t i ~ a .  

Não especulem com a ignorancia d a s  massas populares; q u e  a cons- 
ciencia d o  povo não ha d e  alarmar-se corii esta innovoção, q u e  nada teni 
d e  otrensiva a religião do estado. 

Attenda-se, quaiilo seja possivel, aos costumes d'um povo; e esse o 
dever do legislador; mas, por Deos, não sacritiquemos sempre á igiio- 
rancia  dos prejuizos o triumplio, recompensa d'uina boa causa. 

Invoca-se ainda unia razão de  economia e diz-se: que com o esla- 
belecimsnto do registo civil e indispensavel crear um pessoal rnniio 
numeroso papa o exercicio d'eslns ficnccòes, glie a faaepzdn publica está 
moribunda, e que estes accresci~~ios successivos na d e s p z a  do eslado vdo 
cauando a ruina das nossas finungas. 

Reconhecemos q w  neste argumento ha um principio de  verdade, s e  
bem que  o exagCro seja pnlpavel. 

Q u e  o estabeleciinento do regislo civil imporia un] augme:ito na des- 
pese publica, nBo o negamos nós, assim como tambem estamos longe 
de.julgar prospero o nosso actual estado financeiro. Mas bjío se rá  isto o q u e  
nos faca mudar  d e  proposito e esfriar na defezn da causa,  q u e  abraçanios. 

A reforma valerá a despeza? 
Sem a mais leve hesitnção respondemos affirmalivarnente; pois q u e  

julganios essencial e urgente uma reforma, tão intiiuainentc ligada caril 
os  interesses mais vitaes da  sociedade e do individuo. 

A força progressiva n a  civilisacõo d'um povo, o desenvolvimento da 
riqueza d'um paiz, o increnienio que  tomam a s  fontes da  sua receita, 
importam novas e crescentes necessidades, encargos mr i s  largos e u m  
augmento decisivo na  sua  despeza publica. O slutu qtio, na6 tinaecris 
d'uma nacão, é o signal mais evidente do seu estacionamento moral e 
material,  fatal preniincio d'uma dccadencia proxinia! Se  a nossa receita 
publica cresce d 'anno para  anno ,  se  a despeza tem d e  acornpanhal-a, 
satisfazendo novas e justas necessidades, não é para cslranhar  q u e  s e  
advogiie a realisa$ío d'uma reforma, que  não  pode nem deve faltar a 
boa administração d e  um paiz. 

Dizem mais: q u e  sendo a populacüo d'este paiz iriteiratnente catholica, 
e não podendo os parochos dispensar-se de formtcla~. o registo, na confor- 
~ i ~ i d a d e  do concilio iridentino e constitsigòes dos bispados, bem se poderia 
 dispensa^. o duplical-o. ( 1 )  

A isto respondemos com o q u e  anteriormente disseiiios, quando  sus- 
len46mos a completa distinccão enlrc  a esphera da  sociedade civil e a 
esphera religiosa. 

( 1 )  Duns palavrns sobre o casamento, pelo ?r. visconde de Seabrr, pag. 40. 



Que iniporta quc os parochos não possam dispensar-se de formular o 
registo, na conformidade do concilio tridentino e constituicões dos bis- 
pados? 

Esse registo deve unicamente ter valor nos olhos da sociedade religiosa. 
Todos sat~eni como estes actos por a!ii correni a revelia nas mãos do 

nosso clero, que, pela maior parte, não está nas condições de  desempe- 
nhar lima tal inissáo. 

Não queremos com isto lançar um labko aobre uma classe inteira, que 
sem duvida conta no seu seio niembros muito respeitaveis pela sua in- 
telligencia e pela sua moralidade; fallaiiios na generalidade,. e é niietér 
que R verdade se diga iodn, embora alguem lhe prove o amargor. 

O clero do nosso paiz nem 6 illuslrado, nem sempre tem dado provas 
de inoralidade. 

Que fazeni alguns com a soa palavra e com o exemplo sobretudo? 
Derramam rio seio das familias a paz, a ordem, a consolac&o? 

, Por ventura dentro dos nossos teniplos, na cadeira da verdade, dis- 
ciite-se e combate-se o erro, lucla-se com o poder da descrenca? 

Aponta-se o caniinho da virtude? 
Falla-se scgundo a fraternidade do evangelho? 
Nem sempre! 
Pela niaior parte das vezcs arrcignm-se os prcjuizos, aviva-se a super- 

stiçiío, aquece-se o fanatismo, e até chegam a fomentar-se as paixões 
c accender-se a colera do povo. 

Que iniporta porem isso na questão que se discute, se e certo que o 
iiidividuo que 4 mau padre pode aliás ser uni bom cidadão e um ex- 
ccllente funccionario administrativo? 

1ml)oria tudo: onde falta certo grau de moralidade nilo podem existir 
virludes civicas, que, pelo menos, presuppõem uma moral social, primeira 
condiçáo para a vida de uni paiz livre. 

Se pois, no padre, nem sempre, encootramos as  garantias que julga- 
mos indispensaveis para o boni desempenho d'estas funcções, B forçoso 
que haja a coragem para, de uma vez para sempre, cortar par todos 
os ahusos, porque e neccssario que o registo seja confeccionado del~ai io  
de condiç6es mais favoraveis. 

Accresce ainda a falta de seguraoca n que está sujeito o registo nas 
niãos do clero; é um faclo, que nas nossas provincias poucas são as pa- 
rochias que tenham archivos, onde estejam devidamente resguardados 
dociimentosdc tanta imporiancia, conio si40 as actas do estado civil. Cremos 
que este facto é de todos conliecido, e~iibora o vejarnos negado pelo 11- 
lustre auctor do projecto do codigo civil. 

Alem d'issu quem não reconhece hoje a necessidade dc aiE~slnr o sa- 
cerdote da vida politica, de Ilic não alisorver a nttriiçiin c os tiiiclndo~ 
com os negorios civis, meras tenipor;iliciades, c~slianlias i siia eleracL 
iiiiss?io?! 



Quetn, por honra d o  sacerdocia, para gloria da religião, bio  sê axur-  
gen tc  necessidade d e  restr ingir  a s  func~õe ' :  c os deveres do padre, pa.1-  
quer  q u e  se.ja a Suii posic,áo ria Iiicrarcliia ccclcsiastica, no ministerio 
sacramental e no ensino religioso, sem o preocriipar com os negocios, 
coiii os actos da  vida civil? 

Esta liniitaçiio d e  fiincções in~põe-na o cvaiigellio, pede-a o intcrcsse 
d;i religião, e C ,  alei11 d'isso, ieclaiiiadn pelas idcias c pelas necessidades 
d o  seeulo. 

Se a lei huninna, se  o podrr  da terra ,  icstringe n esphern do3 dcvcres 
paroehiaes, a lei divina, o poder do cco, alarga-a e . tsnto, qtie fazendo-a 
tr;inspor o horisonte dn vida teirciia culendc-a n eternidade e -  Icva-a 
a le  ao infinito!. . . 

Não laiiicnteni pois os riiinisiroi da rcligiiío, iicrii se  revoltem contra  
o estado, porque os dispciisa d'uiii w r i ç o ,  com o qual a religião não apro- 
veita, coni que ellcs riáo 1ucr;iiii c que tle iiioclo algiim satisfaz, hoje, 
á s  necessidades rociacs. Bii0 Ilie qiicrenios arrancar  dos honihros a til- 
iiica, neni despojal-os do seti iiii5lrr %agrado;  nntcs desejen~os sobre todos 
os bens, o que  a religião rios ti'insiniite pcln griiçn sanctitiranle dos sa- 
craineiitos e pelas consolações do ciilto. O qiio i l o c r e m s ;  , y u i l b  por q u e  
pugnamos, C porque se t l i  n Cernr o que L: dc f i z a r ,  a lho 's  o que d de 
De gi h n i i ~ e , n  uma considcrapiio, que  para nos Li de grhnde pezo. Para 
os níio catliolicos não pode o rcgiclo srlr adiiiiiiistra~lo pelos pnrochos, logo 
c precisoorganisar-sc tim registo ptirnincnie civil', pgra os individuos, que 
não professaiii a religião do estado, c q u c  todavia s&e cidadãos portu- 
guezes á lace da  Carta Constitrir~onol dn monnrchia. 

Bem perto d e  nits, a Hespanh,~,  qiie i! iiiiia nação eacciicialmciite ca- 
rblica, c onde o partido clorical goza ainda d'unia influencia poderosa 
e i m ~ ~ o n e n t ~ ,  ahi  mcsiun ha iini regi-to civil rl,i c x e l u ~ i v a  conipetencia 
tlcrs auctoridades ad~i i in i s t ra t i \~as ;  se  bem q u c  haja tombem um registo 
ecolesiostico, cri: qiie o governo exerce apenas unia i n t e r v e n ~ ã o  indi- 
recta (1). E nós que na estrada da civiliqaçáo canir'nhamos na viingiiardu 
dai nossa viainha, nos quedisfnWdtam6s tinia lihrrdade i i~u i to  niais ampla, 
Iiavenios tle periiiaiicccr toda a vida marieatatlos a esta velha usança 
d?wnia administra$Ro cadiica.?! 

Demais: tciiios Te q u e  o cnairrslefilo c i v i l ,  rluestiio já aiiladarccida na 
opinião illustratla d o  pniz, sc larti e ~ p e r h r  por niiti largos anoos. 
Se hoje v~r i ios  armar-se o preamceit6 iio I)nlri:iric do possndo, e B frente 
tla hoste reaccionaria riunncaiuem os tionwn.;, que  cluerc,rn que R ideia 
rcctici diante d a  Iamine da sua cspatia. cspciiiiiios conitudo que  ámanliã 
it luz d a  cvidcncia h'a de rlasenr os Iiarisontcs, ohrigdndo u intoleriin- 
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cia a ceder o passo perante a opinião liberal d o  paiz. Km pouco tempo 
o cagamenlo civil será entre  nós um facto, reconhecido e garant ido pela 
lei, que  assim o reclama uni grande e sancto principio, qual é a liber- 
dade de  consciencia, e a tolerancia religioso! 

Como consequencia necessaria d'esta instituição, o registo civil, que  
defendemos, não podo deixar de  aconipanhat-a na siia realisaçáo. 

As considerações, que deixanios apontadas, foram as que principalmente 
iníluiram em nosso animo, detorniinnndo-nos a seguir esle rumo n a  
queetão proposta. 

Chegados a este ponto convem ainda examinar uma outra (luestão, 
que n a t u r a l m e n ~ e  prende da primeira. 

Admittimos um registo puramente civil, admiitiniol-o distincto do re- 
gisto ecclesiastico, que reconhecemos, como ligitimo. somente no seio da 
sociedade religiosa; resta saber a quem deverá encarregar-se a sua con- 
fecção: -ao poder adininistrativo ou ao poder judicial? 

A,commissão está d'accordo ein que os actos, que constituem o rceisto, 
são perlença da  administração e estranhos á alçada do poder judicial, 
cujo fim é diverso. 

Para chegarmos a esta couclusão bastará considerar a natureza d e  cada 
um dos dois poderes. 

O poder judiciario -applica os principias da lei escripta, deiende a 
sanctidade do direito individual,  resolve o pleito dos interesses parti- 
culares; é. a Vestal que  alimenta o fogo segrado; nem a fascinato canto 
da  sereia, nem lhe põem iiiedo a s  iozes medonhas, q u e  rebramani nos 
antros sociaes. 

O poder administraiivo -esse é unia providencia tu tc ia r ,qc iemtende  
a s  azas sobre os interesses da  communidade; tem por fim a satisfação d a  
riecessidade geral; o beni publico B a sua lei suprema. 

Ora, se os actos, que constituem o registo, dizem respeilo a effectivi- 
dade dos direitos civis e politicos dos cidadãos, se tendent a saiisfiizer 
o interesse geral da cullectividadc, claro e que  devem d e  enlcar na es- 
phera da administração publica. Pouco vale dizer-se - q a e  as actas do es- 
tado ~ i v i l  dos cidadãos, forinuladas no seio do poder judiciario, descan- 
sando  sob a egide dos seus trihunaes, gozani de  melhor s e g u r a n p ,  porqneo 



carncter de  estabilidade, que  acompanha o magis!r'~do judicial, torna inais 
etrectiva a sua responsabilidade e otferece mais solidas garantias de in- 
dependencia. ' 

Mo nosso entender, o argumento não colhe. O funccionario adminis- 
trativo, coni quanto seja amovivel e dependente de mil eventualidades. 
tem comtudo uma responsabilidade tão eíiecliva, como o magistrado 
judioial. 

Para o cabal desenipenho d'estas funccões, reconhecemos a necessi- 
dade d e  crear  um furiccionalismo especial, de maneira que eni cada 
parochia, na  inais pequena circurnscrípção terriiorial, possa haver uni 
official do registo civil. 

Acha-se porém o nosso paiz no caso de  receher uma refornia tão arii- 
pla , ,a t tendendo ao seu actoal estado financeiro? 

E nosso parecer que  não es t j ,  e por isso julgamos conveniente lan- 
$ar mão dos elementos existentes, aproveitando o fiinccionalismo, que 
temos. 

Haja em cada concelho um registo" a cargo do respectivo adminis- 
trador, ajudado pelos seus empregados sribaltrrnos. Se d'este 111odo o 
serviço s e  torna muito pesado, então collorlue-se ao lado do adminis- 
trador do concelho iim escrivõo, uni iuncrionario especial, cujas altri- 
buições se limittem a redaccão c10  registo. Debaixo d'estas cÔndi~óee, 
nião podem por certo argumentar-nos com o grande augmento de des- 
peza; o que podem e dizer-nos coni o Sr. visconde de  Seabra- aque 
neste caso ha um manifesto gravame para os povos. 
Em primeiro logar, note-se - que o nasc imenlo ,  o cnsamento e a morte  

nio são factos, que se dbem to6os os dias na vida d e  unia familia: a3 
vezes quantos e quantos annos sc passam, sem que no pobre casal do 
lavrador se escutem os vagidos de uma c reanra ,  o11 os alegres prazeres 
d'uma vôda, ou o triste choro que ;1 dor arranca, quando a morte nos 
rouba uma parte  da nossa alma! 

Mas quando assim não fosse, perguntariamos ainda se  não C para in- 
teresse do proprio individuo que o registo se faz? 

O homem dos campos abandona a sua lavoira para i r  pagar o ini- 
posto, descansa o arado para ir exercer os seus direitos [ioliticos, e quando 
se tracta de  assegurar os seus direitos civis e O fii t i~ro da  sua familia 
ha de  adormecer noc bracos da indifferenca? 

Demais, não s$o os habitantes das povoayões ruraes slriclamente 
obrigados a caminharem, da sua remota parocliiíc i sCde episcopal, para 
soliciiareni na  respectiva camara ecclesiastica n solucão de  varios ne- 
g o c i o ~ ,  dispensas, documentos, foriiialidades, ligadas pelos canones e 
pelas cotistituiçOes dos bispddbs a certos actos importante.; da vida, tabto 
civil como religiosa, e a maior parte das vezes aquellas que o regista 
civil deve comprehender?! 



Salisfazeni, por ventura, gratuilamenle os  funccioaariss ecalesiaslicas 
cstas necessidades e exigencias dos fieis? 

Decretada qiie seja R dotnção do clero, d'um modo tendente e capaz 
d e  assegurar-llie unia decente sustentaqão, dignidade e independeneia, 
não podera o registro ser gratuito? 

Vencendo os empregados puhlicoo um ordenado sufficiente, não  po- 
derão dispensar os eniolunientos assignados á s  inscripções do registro? 
Finalmente, se argumentam com a necessidade dos serviços gratuitos, 
nós podenios oppor os inconvenientes da e l seqdo  dos impostos! ..... 

Niío andam os lavradores continuamente da alde-a para a cidade, a 
fini de consultarein os advogados, tirar duvidas e pedir esclar6cimenlos, 
a troco do fructo das suas economias? Não os vemos continuadamente 
apinhados á s  porias dos trihunaes, envolvidos em ruinosas demandas, 
eiu litigios intcrminaveis, quc  lhe absorvem e devoram a sua fortuna e 
com ella o patrimonio de  seus Lilhos? 

Náo será o registo civil um meio de  evitar essas demandas c os in- 
comniodos, desgostos e dcspezas, a que  ellas dão origem? Não haverá 
niais do que conipensação? iini progresso, uma economia? 

Descansetii que nem a agriciiltura ha de perigar, nem os poderes pu- 
b l i c o ~  terão que inquietar-se com a s  queixas das povoaçties campestres. 

Faça-se pois o registo na cabeça de  cada concelho, e para prevenir 
os casos de  força maior, que por ventura possam occorrer, tire-se uma 
copia para ser guardada no arcliivo da respectiva camara municipal, 

Em quanto aos actos que o registo deve abranger ,  a conimissão deseja, 
que  elle coiiiprclieiida todos aqiielles que  mais 011 menos directamente 
se refiram ao cslado civil do individuo. Assim, além do nascimento, 
casuntento e obito, que eiii quasi todos os povos são comprehendidos no 
regislo civil, devem ser inscriptos, por exemplo, a s  perfilhaçdes, a maio- 
ridade, a s  emanciliacdes, c tc . ,  ctc., etc., são factos que  imporlam ne- 
cessariamenle a l l e r a ~ 3 o  nos direitos do cidadão, e que  por consequencia 
devem ser consignadas ii'iini registo conipleto. 

Este, reunido ao registo tiypothecario, formara o tombo completo dos 
direitos pessoaes e reaes dos cidadãos. O interesse geral da sociedade 
e particular da familia resulta, seni que  carecamos d e  o demonstrar,  
d'unia tal instituição. 

Para não alargariiios deiiiasiadaiiiente a s  proporções d'este nosso tra- 
balho, direnios n'unin palavra, q u e o  registo deve se r  um espelho, onde 
se veja estampada, eiii tragos completos e perfeitos, a f e i ~ ã o  civil q u e  
caracterisa cada citladão. 

A situação polilica, niornl e economica da sociedade pede, como in- 
stanteiuentc necessaria, uma tal e tão iitil instituic;ão, que  bem longe 
d e  se oppor ao espirito das modernas leis, servira de  complemento a 
realisação da liberdade em toda a esphera da actividade humana,  au- 
xiliando esta admiravel conquista do nosso s e c d o .  



Sle  estas, senhores, a s  considera!$cs qiie a vossa comniissão julgou 
do seu dever apresentar-vos, conio iiiodesta fructo do 9eu trabalho. 

Aula de direito administrativo, 11 de maio. 

Os estudantes do 3 . O  anno juridico: 

Manuel da Silva Vusconce.llos. 
Francisco Josd de Medeiros. 
Antonio de ,Wagalh8es I ldeno,  com volo em separado. 
Antonio Pereira de Caslro Corte-Renl. 
A ffonso d'dlrneida Fernnndes, relator. 



Senhores! 

A franqueza, com que costumo exprimir a miniia opinião, obrigou- 
nic ai sstignar, com voio em separado, o parecer que a commissão vos 
apresenta. Reconhece e respeito o saber dos meus illusves condiscipu- 
los, mas não partilho, na totalidade, as suas opiniões, o qiie devhras 
sinto; primeirequc tudo esta o respeito á verdade, que o poder da lo- 
gica e a experieiicia me evidenceiam. 

Esforçar-me-hei por ser breve; e,  pondo de parte muilo do uccesso- 
rio, que o parecer involve, affastando-me para longedos incidentes, coni 
r1ue.a niaioria da commissão pareceu preoccupar-se demasiadamente, li- 
mitar-nie-hei a expor as razões e os motivos, que determinaram o meu 
cspirito a fazer esta declaração, e inclinaram o animo para opinião di- 
versa d'aquella, de que a niai0ri.a se niostrou convicta. 

A declaracio, com que as>igno, é esta: -Em qunnlo durarem a s  
relo@cs actuaes do estado com a egreja e as  circumstnncaas, cm que* se 
acha,o nosso pai%, o nosso pouo 8 o funccional~srrto a d n ~ i ~ ~ i s t r a t t u o ,  i 
opinido miolia, grte o registo civil  conlrnuc a ser confeccionad3 pelos 
puvochor..- 

Xingiicni poderti, eni boa fel descoiiheccr que o nosso povo e iinnii- 
nenieaiiente catholico. 

As glorias nacionacs andou seniprc associado o pe&r do évangkiho c 
o esplendor da cruz. 

Para povos e reis foi senipre o amor e o respeito ii religião causa de 
potlei.o>o culiniulo para engraodcciincnto, h n t c  pcrcnne de progresso e 



civilisação; sem esse respeito e amor, neni tão arrojados comniettimenios, 
nem tão brilhantes conquistas, nem tão utcis reformhs, nem tão imnior- 
redouros tropheos, enriqueceriani a s  paginas da  nossa historia. 

O s  povos n8o se  convencem a prior i ,  nem da justiça, nem da con- 
venienhia das  reformas ainda a s  mais uteis; predomina n'elles o senti- 
mento e a força d o  habito; evadem-se sempre que podeni, reagem a t e  
contra lodas'as medidas, que  anieaçam alterar, transformar ou simples- 
mente modificar seus habitos contraliidos, suas antigas usancaç. Embora 
prejuizos, preconceitos, escrupulos nial entendidos, sejaiii, e não raras 
vezes, causa de  repugnnncias, resistencia e alé  reacção e desobedien- 
cia, é certo porem que  a força é poderosa e a Iiicta com ella perigosissima. 

A educação do individuo e ainda d'uma faniilia, pode ser a obra d'uni 
homem, concluir-se dentro de  poucos annos, siibordinar-sc ti vontade, 
a o  pensar e a té  a o  capricho estranho; n8o assini a educação de  um povo, 
q u e  Ieda secules, para a qual  os governos, a s  mais sahias leis, a mais 
energica força e os  calculas, mais beni conibinados, são insuficientes; 
aqu i  ou lima polirica prudente, uma preparação, lenta e quasi  desaper- 
cebida, podem triumpliar. 

Não queremos a ingerencia da  egreja nos negocios temporaes; se  d'ella 
resiiltar a minima offensa para o s  Icgitimos dirritos do estado. Mas 
que  inconveniente, que  males resultam sociediide tlc que esta, apro- 
veitando a devocao d o  povo, faca contribuir a feliridade, ao beni estar, 
a regular getencia e administrag80 dos negocios da vida civil - a ma- 
xima das  virtudes - o seiitimenio religioso - o respeito as instiluiç6es 
da  egreja e a obsersancia dos seris uteis prcceito~'?! 

E m  que  se offendem os direitos do estado, a s  prerogatirns do podcr 
politico, os legitimas interesses da sociedade civil, conservando alliados 
os  interesses e a s  instituiçóes de  duas sociedades, que,  Iiarnionicas por sua 
origem e fins, nunca poderão Iiostilisar-se? 

Para q u e  separar o aclo do sacraiiiento da insciipsiío no regislo? 
Tiral-o dos arcliivos da niatriz parochiíil, removendo-o para a s  reparti- 
rões de  administração; ~ransicr i l -o dtis parocliias para OS concelhos; en-  
carregal-o aos agentes do poder central ou aos corpos municipaes, e iião 
80s parochos? 

O povo, ninguem o ignora,  é vidonario, timido, reservado, e ,  em 
quasi toda a parte, cheio de  preconceitos c. de pi.ejuizos. fillios do Iiabito 
e d a  sua pouca ou nenhuma insiriic*~iio. 15 pciia, é miiilo para lanicn- 
tar ,  mas é todavia um facto inconteslavcl e gcralniciite observado n a s  
nossas povoações roraes. 

O povo vê a s  cousas d'um modo mui diverso d'aquelle, por que a s  olham 
os homens d a  sciencia, os  politicos, os estadistas, os reformadores sociacç. 

Raciocina, mas  n ã o  abstrae. 
Pensa  e reflecte, mas n ã o  generalisa. 
Sente em si a lei d o  progresso, liias olha mais ao passado, ao dia de 



Iioriteni; o seu futuro liniila-se no dia d e  rinianhã, ou quando muilo es- 
tende-se d e  senienteira u senieiiteira, d e  colheita a collieita. 

As transforniacões rapidas assustam-o, a s  reformas repentinas atemo- 
risani-o, coiiio a teiiipcsiade, que  Ilic anieaca os campos, qiie lhe varrc  
a s  ceiras ,  quc  Ihc deteriora ou destroe oc fructos! 

Na questão sujeita,  é fóra dc duvida que o cidadiío satisfaz esponta- 
neanienie a o  registo civil, porque li ~ s t i i  o senlimento religioso a de- 
lerniinal-o; a necessidade do baptisnio, do sacriiniento matrimonial im- 
pcllc-o a isso. A rriiniào d'esirs dois faclos, com o que os substancia n a  
conscicncia c na ronlade d o  povo, c a ohediencia voluntaria, intencio- 
nal. delerniina-o a praclica do dever religioso, nior;\l c civil, que  para  
ellc é um só - para elle, q u e  não distingue eiitre o principal e o accea- 
sorio, eriirc o sagrado e o profano, para ellc q u e  confunde o temporal, 
com o espiritual. 

E quáo brllo não C, e qiiáo iiíil, associar ás alegrias da  familia, n o  
dia. em que se chrislianisa o receni-nascido, ein que se  cunipre o dever  
religioso, o cuniprinicnto do dcvcr civil? - as bensãos d o  c60 o reconhc- 
cinieulo legal dos dircitos de cidadão?! 

Tudo lhe d i  a preferencia, tudo se concilia, tudo se  harmonisa. 
Aqui a proniptidão, a efficacia; alli a repugnancia e ,  não raras  vezes, 

a Óinissão e o ahuso! 
Aqui o poder soberano da conscicncia e os inipiilsos do coração; aIli 

a f0r.a das  leis, a violcnci;~ das  aucioridades e seus agenles, a coacção 
c ,  nPo poucas vezes, a peníilitladc! 

Separando-se o acto civil do aclo religioso que  aconteceri? 
A cspoiitnneidatle s c r i  s~ihst i tuida pela exigencia legiil, o dcver pela 

obadicncia iiiiposta; a nccessitlade nioriil desnppareceri aos olhos do I I O ~ ~ O  

para ceder lugar á convic~i ío profuntlri ( ~ n i h o r a  sejam preconceitos e pre- 
juizos, quc  niuiio conviria dissipiir, inas não combater directamente) d e  
que  o registo é formalidade inulil ,  opprcesáo vexatoria, cspionagcni cal- 
culada, imposto extorcliiido, iiicoiiiiiiodo desnecc~ssario! 

O que dissenios, coni rclncão ao baptismo, pode applicar-se a o  casa- 
iiiento o aos dcniais actos, ccnipreheiitlidos no rcgisto. 

Estas razões, si, por si, tcriaiii suficiente pczo e valor para abonar  a 
nossa opinião; no entanto vairios ainda tentar o exame e, se é possivel, 
a ref i i la~i ío d e  outras razões, cluc se nos apresentam. 



-E  f b r ~  d e  toda a duvida, que,  confiando-se o registo civil a adiniiiis- 
traçáo, é d'absoluta necessidade encarregar  este trabalho, nas freguezias 
ruraes, aos regedores d e  parochia e seus escrivãcs, a não se  querer  crear  
u m  func~iona l i smo ahhoc;  porque um governo sabio e justo não podc 
sujeitar a incommodos, altamente consideraveis, os n~oradores das fregue- 
zias ruraes, obrigando-os, para se verificar o registo dos nascimentos, 
casamentos e obitos, a irerii a capital do concelho, a fini de  fazerem de- 
clarac6es e apresentações pessoaes perante o administrador respcctivo. 

Ora,  sendo certo que os regedores de  parochia e seus escrivães não oíTe- 
recem s u a c i e n t e  garantia d e  capacidade, zelo, assiduidade e escrupu- 
10; porque são homens, pela niaior parte, sem lelras, sem instrucçã? e 
sem os estiniulos generosos, que geiani a dedicaclo aos interesses pu- 
hlicos, obrigados a consagiar todo o seu tempo a sua Iaroora,  ao ne- 
gocio e em geral aos cuidados dii sua casa e faiiiilias, e q u c  não S ~ O  

remunerados pelo servico, que Iiicstani como ftinccionarios, não podendo 
por conscgiiinte estar sempre promptos para cuidar do scrviço publico, c 
sempre no seu posto, como os p:trorhos, que  a toda a hora se  podciii 
encontrar na cgrcja, ou n;i casa da residencin jiinclo á egrejít, nem 
despertar os iiioradores a deseiiipenhar as  obrigaçòes, que a lei Ilics iiiipóe 
coiii referencin ao registo civil; -a decantada e applnudida reforma e ,  
debaixo d'este ponto d c  vista, não so iiirilil c i i cg i i t i~a ,  mas gravemente 
prcjudiriiil. 

E s m d o  ianiltem certo, qnc o estado das nossa< fiiinncas e desaninia- 
dor ,  e par c~onseguiii~e iinpossivcl o crcar  uni fiinccionalisnio e,cpecial 
para r e g i ~ t a r  a s  principaes epoctias da vida dos cidatiáos (a ná0 se querer 
augmentar iiiais o deseqeilibrio entre  a receita c ;i despem ou privar- 
nos dc refornias mais importanies), e eritientu a ronvcniencia de  que  
este servico continue a ser  dcscnip(~nhiitlo'pelos paraclios. 

A maioria da  conimissáo, prelendendo diriiiiiiiir a forca d'estc argu- 
nicnto, diz-que não neccssariù crear iirn funccionalisino especial, 
que  nas freguezias ruraes dcsenipenhe este irahalho; porque e suficiente 
crear  um escrivão, em cada conreltio, que  s e  encarregue d'eslo serviço, 
n o  caso d o  escrivão do adininistrador não poder incunibir-se d'elle, 
conio effeçtivamente não pode. A nbs porem parece-nos, que a reforma, 
feita d'este modo, não era mais vantajosa para o estado, porque a des- 



peza, com o ordenado do escrivão e os livros necessarios, para os Besem- 
tos, sommada oom o prejuizo, que resultaria aos povos de irem 6 capital 
do concelho, por causa do registo, e a duplicação dos emolumentos, havia 
de ser' muito superior a dcspeza, necessaria para o novo funccionalismo. 
Portanto, se o estado não pode fazer esta, tanibem nem aquella. 

Dia-se mais- <(que os povos não são muito incommodados, indo á 
capital do concelho registar as principaes epochas da sua vida, porque 
estes actos não sáo de todos os dias para o individuo, e ainda que esta 
obrigação se Ihes tornasse gravosa, pouco importa, visto redundar tudo 
em proveito d'elles; e alem d'isto, porque assim como o homem docampo 
vae átcapital do concelho pagar o imposto, e o lavrador deixa em des- 
canco o arado para exercer os seus direitos politicos, por maioria de 
razão,. deve iC la -para assegurar os seus direitos civis e o futuro da  sua 
familia.)) 

É verdade que estes actos não são de  todos os dias para o individuo, 
apesar de o serem para a sociedade; mas lambem não são tão pouco 
frequeoles, como se suppóe; para o que figureiiios a seguinte hypothase, 
que n l o  tem nada de extraordinario: dois individiios casados, que che- 
gam a ter cinco filhos, dn i  de registar o seu casamento, o nascimento 

.dos Iilhos e ohito, se Ihes morrerem alguns d'elles; assistirem como 
testeinunlias do nasciinento, casamento e obito dos seus visinhos, e fi- 
naliliente, quando morrer uiii dos conjuges, tem o outro de ir  registar 
o ohito do fallecido; tornando-se por isso a obrigação mais frequente, 
do que a primeira vista se julga, nesta e noutras hypolbeses! 

Demais deve notar-se: que o gravame, que d'estes actos resulta aos 
povos, não provém tanto de serem mais ou menos frequentes, como da  
sua propria nalureza; porque para elles se requer a presença de  muitas 
pessoas; assim, por exemplo, no asscnto do baptismo - a dos chefes de  
familia, do recem-nascido e de testemunhas; accrescendo a isto ser muitas 
vezes necessario pagarem os paes do recem-nascido a uma pessoa, que 
o leve: e havera ainda qyem diga que se não gravam muito os povos, 
obrigando este numero de pessoas a ireni a distancia de duas ou Ires 
legeas e abandonarem a administração da sua cas.a? 

Bem sabcmos que se costuma responder dizendo-que nesle grava- 
me vae grande vantagem para os cidadãos; a n8s porem não nos satisfaz 
esta resposta; primeiramente, pelo que deixamos dicto se v&, que isto 
e de nenhum proveito e até mais oneroso para ospovos, do qge o augmento 
nas çontribuiçOes, para crear um novo funccionalismo; e em segundo 
logar, porque os beneficias resultantes do registo, conto a segurança dos 
direitos icivis dos cidadãos e o futuro de suas familias, etc., tanto se 
conseguem, sendo elle confeccionado na capital do concelho, como nas 
freguesias, uma vez que seja feito com a devida exactidáo. 

D'egual força nos parece o argumento, em que os meus collegas fun- , 
damentam a sua opinião, concluindo do incommodo, que o cidadão tem, 



quando vae pagar o iniposto c exercer os seus direitos politicos 4 as- 
semblêa eleitoral, para o incommodo de i r  alli registar os principacs 
 facto^ da sua vida; esquecendo-se de que, apezar de  nenhum d'estes~ 
incommodos se poderem coinparar com o do registo, como se v6 pelo 
simples exame c confrontação d'estes actos, o legislador para alliviar os 
povos do pequeno incomniodo, que Ihes resultava de irem pagar o im- 
posta, estabeleceu os cobradores de freguezia; e digo pequeno incom- 
modo, oon~parativamcnle com o do registo, porque para pagar o imposto 
basta i r  uma só pessoa, ou mandar por outro individuo qiie alli \*a tractar 
negocios seus. Isto no caso de se pagar nas capitaes dos concelhos. 

Em quanto ao acto de ir 6 assemblêa eleiloral, 6 por todos sabido, que 
estesacto B muito menos oneroso para o cidadão, do que o de ir a capi- 
tal do concelho para cumprir as obrigações do regisio; poique o indivi- 
duo pode ir  ou deixar de ir volar, visto ser uiii pequcrio numero obri- 
gado a dar o seu voto, e vae elle so, e a distancia, que, d'ordinario, não 
excede uma legua, e num dia sanciificado. 
E ainda quando taes argirnientos tivessem força e valor probaiivo, não 

era de  certo para destruir os nossos, nem sequer invalidar o nossa opi- 
nilo;  por isso que um incommodo, bem longe de justificar outro, serve 
pelo contrario .de estimulo e razao para o evitar. 

Egualmente nos parece que nlío destroe o fundamento da nossa hu- 
milde opinigo dizer-se: que a csphera religiosa e distincta da civil, e 
que por isso o registo civil deve ser feito pela auctoridade civil, alliás 
ha absorpção da parte da cgreja. Se a egreja diz a sociedade civil quaes 
são os seus cidadãos, não e por julgar isto um direito, que Ilie 6 exclu- 
dVo, nias por urn miituo accordo d'ambas as sociedades, que tem por 
fundamento o estado de relrições, em que se acham; portanto aqui não lia 
absorpçiio, mas siiii Iiarmonia. e verdade que o registo civil e por sua natureza um acto civil, mas 
nem gar  isso devemos dizer que não pertence a o  padre; porque este é 
um cidadão, a quem a sociedade garante a segurança da sua pessoa c 
propriedade, pelo que tem direito a exigir d'elle todo o serviço, que não 
for incompalivel com o seu caracter e ohrigacões ccclesiasticas, como este. 

Por tudo o que deixamos dicto somos d'opinião que o registo civil 
dos cathollcos centinne a cargo do9 parnckos; principalmente sendo este 



trabalho actualmgnte desempenhado, por elies, com muita perfeição, 
como se pode ver do relatorio, que precede o D. de 2 d'abril de 1869. 

E o dos não catholicos, visto ser um pequeno numero, que fique a 
cargo da anctoridadu administrativa; porqueassim altia-sc a aonveriiencila 
d'aquelles com a necessidade d'estes. 

Nem se temam os abusos dos parochos; porque estes facilmente se 
evitam, com a fiscalisagão zelosa das auctoridades aornpetentes. ,/ 

Finalmente; ninguem ignora que, quando cai 183-0i restaurado 0 
thr0n0 legitimo, comesou desde logo a por-se eni f i a0  0 registo, n a  
conformidade das disposicões do D. de 16 de mai, de 1832, e não de- 
correu muito tempo, sem que se soubesse que ep  summamente dificil, 
senso impossivel adoptar, com proveito e ~ ~ d a g e m ,  o novo systema. 
Eguaes enibaraços fizeram com que o Codip ~dministrat ivo de 31 de 
dezembro de 1836, que deu grande des(dvolvimenlo ao D.. de 16 de  
maio de 1832, logo no art. 225.0 adoplase a clausula do registo do es- 
tado civil cootinuar a ser feito pelos paroch~s, em quanto o goverw 
não marcasse a epocha da t ransferen~a para as a u c t o r i d a b  admi- 
nistrativas, e não publicasse os necespários modelos fez o c o -  â" digo Administrativo actualmente* vigor, o aYdi eixou 0 registo do 
estado civil entregue aos p a p h o s ,  ap Para um regulamento 
especial das attribuições, p é  houve ,de competir ao administrador, 2 ,,,.O como se pode ver no 8 @ICO do d 

As mesmas razõlJ motivaíam o D. de 19 de agosto de  1859, que 
uniformisou o &to parochial, o qual foi aperfeiçoado pelo de B d e  
abril de 1869. 

Ora exando hoje os mesmos embaraços e difficuldades para par em 
pract* o registo civil, para que havemos de desprezar as lipões d'uma 
experiencia táo prudeute e sabia e o desengano de tentativas sempre 
frustradas?! 

Nem julguemos ficar aquem da civilisação, com a conservação do re- 
gisto parochial, porque nacões, muito cultas, confiam ainda a redacção 
do registo civil aos ministros dos dilferentes cullos. 

E esta a nossa humilde opinião, que em seu abono tem auctoridades 
muito respeitaveis, como alem d'outras as - do sr. Coelho da Rocha, qeu 
na n o h  ao 5 7 . O  das suas Institiiições de Direito Civil Portuguez diz - 



qut.& faceis de conhecer as diffisuldades que se oppõem a innovacão 
do registo civil: - do sabio ministro do  reino, o e ~ . ~ "  Sr. Martens Fer- 
rão, conio se pode ver do relatorio do D. de 19 de agosto de 1889;- 
do sr. viscoiide de Srabra. no seu Projèclo do Codigo Civil Portuguez; 
-e do sr. Jose Si l~c5lre  B i b ~ i r o ,  quc no tom. VI1  das Resol. do 
Cons. de Est. snzlenia d'um modo iidnliravel, com todo o rigor da lo- 
gica, copia de factos e singela eloquencia, esta mesma opinião. 

Aula de direito administrativo, maio de  1866. 


